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Presidente Samora Machel manifestou onlem a sua convicção de que a cooperação enlre
Moçambique e Portugal <,irá,,alargar-se a novos sectores e aproÍundar-se com vantagens e bene.
Íícios mútuos'r. Esta posição"i1oi expressa peto dirigenle moçambicano ao discursar, na noite de
onlem, no Banquete de Estado oÍerecido ao Primeiro-Ministro português, Mário Soares,

l os ,  Í Íequen iando esco las  per tugUesas
em lodos os gr&us e em lodgs os Ía.
mos-

Mário Soares deíendeu os princl-
p ios  do  d iá Íogo Nor te -Su l ,  tendo sub l Ì -
nhado a sua adesão âos resultados
da recente ConÍerência de Lisboa, pa-
t roc inada pe le  Conse lho  d2  Eurçpa.

O d i r igente  por tuguês  des tacou no
seu d iscurso  a  ac tua l  s i tuação na  ÁÍ r i -
ca  Aus Ì ra l ,  tendo saudado o  pape l  as-
sumido pe lo  Pres idente  Samora  lv ïa -
chel nas negociações que levaram ao
Acordo de Ì. lkomati.

'  E Ìe  man i Íes tou  esperanca em que
o Governo da AÍr ica ck: Sul prossiga
na via da concertação com os Éstadog
seus v lz lnhos  e  que l iqu ide  o  s is tema
do <apar the idn  que senrp Íe  nos  me-
receu c la ra  condenaçãc .
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O d i r igente  n1oçambicano Í r i sou  que
na base das relaeóes privi legiadas
que devem prevalêcer entre os nossos
dois paises. consideramos ser íund+
mental a deÍinieão de um quadro es.
tratégica para a nossa cooperação.

Ele reÍeriu-se à visi ta de Mário
Soares, bem como de um elevado nú-
mero  de  e tnpresár ios  por tugueses
igua lmente  representados  na  FACIM,
como um tes temunho da  vontade mú-
Ìua de caminhaÍírìos juntos na batalha
pelo desenvolvimenlo dos nossos pai-
3e9.

Saudor: a iniciat iva, o sacri Í Ício, o
espir i to laborioso e empreendedor que
caracteriza o lrabalhador português na
FPM e a  vã i iosa  cont r ibu iÇão que os
c idadãos por tu0ueses  t raba lhanr lo  em
Moçambique tèm r lado à  ba ta lha  con-
tra o subclesenvolvìmento.

Na aná l ise  da  s i tuaÇão in te rnac ìo-
na l  o  c l i r igen te  n roÇambicano pres tou
espec ia l  a lenÇão a  s ì tuação que se
v ive  ns  ÁÍ r i ca  Aus l ra l .  qua l i Í i cando as
recentes  i r r i c ia t ìvas  de  Ango l6  e  de
It/oÇarnbic:rr:  corro al i tudes tendentes
a inrpor a paz aos arautos da guerra
e  c Ìa  ccn í ron le : i r ,  Sa t rCou c ìo  sequÌoa
s at i iude pôt.1i i Ì  z! do Goveirro Porlu--guês  

enr 'apo io  a  es tás ' ln ic ia l i vas .
Numa a lusão ao  (aoâr the ic l r  d isse

rJl le apesâr deslas at i luCes conslrui i-
vas em busca de soluçóes negocìadas
para alcançar a paz, peÍsistem ainda
âs causas ds violêncla, sem a el imi-
nação das quais nã9 havçrá paz se-
gura  e  durado i ra .  Ad ian tou  que o
rraparlheiC> prelende surgir hoje com
novas vestes, através dos aptegoadas
re íormos e  re i Ìe rou  o  apo io  po l í t i co ,
d ip lomát iço  s .mora l  c la  RPM ao ÂNC,

Sobre  aÊ NamÍb ia ,  ape lou  para  que
a Áf r i ca  do  Su l  abandor re  o  p r inc íp io
de condìcionar a independência cla
Narníbia à ret irada das tropas cubanas
de Angola e acei lar iniciar o procêsso
da independência n3 base da Resolu-
cão 435 do Conselho de Segurança.

S a m o r a  M a c h e l  d e u .  t a m b é m , ' P a r Ì i '
c r - r la r  a tenÇão ao prob lema de T imor -
- L e s t e ,  Í e r r i t ó r i o  a i n d a  s o b  j u r i s d i c ã o
p o r t u g u e s a  e  a q o r a  s o b  c c u p a ç ã o
do req ime da InConés ia .  A  ques lão  de
Tlmor-Lesle, sendo urn problema colo-
nial.  exige dos estados envolvidos no
conÍl i to, uma accão coerenle e eÍ icaz
para que, í inalmente, o Povo maubere
nossa usutruir da l íberdade e Indepen-

dêncfa a que aspira e por que lula.

Reaf i rmou a inda as  pos ições  de  Mo-
çambique ern  re lação a9  Sahara  e  ao
Chade,  ape lando para  que sê  encon-
trem soluções pacÍÍ icas na base das
reso luções  da  OUA.

O Pr ime i ro - iú in is t ro  por luguês  rea-
f i r rno t r .  po I  seu  tu rno  o  p ropós i to  do
seu Governo em re íorçar  a  coopeÍa-
ção con l  l ,4oçantb íque,  sub l inhando
que es ta  po l í t i ca  não depenc le  c le
cond ições  con jun tura is .

- l lenlro dos condÍcional lsmos í i-
nanceíros que Porlugal alravesss pre.
cenÌemênle iremos ao enconlro do que

Íoi soÍicl tado - na coopetação com
lvloçambÌque.

lúário Soares assinalou no seu dis-
GUrsa s Íacto de as relações luso-
-moçambìcanag sêÍêÍïì  norÌeadas pe.,
los princípios da igualdade, da não
lngerêncis e da reciprocidade de van-
tagens .  E le  qua l i Í i cou  de  exemplares
os  laços  es labe lec idos  pe los  do is  Fs-
taoos .

O d i r igen te  do  Governo por tuguês ,
reve lou  que o  seu pa ís  es tá  d ispcs-
10 a receber lodos aqueles cidadãos
<le Moçambique que queiram ir a Por-
lugal aperieiçoar os Seus conhecimen.
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Çarinho e entusiasmo, caraclerizaram a chegada a Ìvlaputo do Primeiro-Ministro português Mário Soares


